JUSTIFICATIVA:

Considerando que o Município de Tunápolis possui a Lei Municipal nº 975 de 06 de abril de 2010, que “DISPÕE SOBRE AS CONCESSÕES DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES COLETIVOS DE PASSAGEIROS NO MUNICIPIO DE TUNÁPOLIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” e a Lei 1269 de 17 de agosto de 2016 que “AUTORIZA A CONCESSÃO DE INCENTIVO FINANCEIRO POR QUILÔMETRO RODADO, PARA AS EMPRESAS QUE EXECUTAM O TRANSPORTE TERCEIRIZADO DE PASSAGEIROS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
Art. 30. Considerando que a Constituição Federal em seu artigo 30, inciso V, delega a competência aos municípios acerca do transporte coletivo, vejamos:

Compete aos Municípios:

[...]

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial;

Neste diapasão, a Lei Orgânica do Município de Tunápolis, elencou em seus artigos 226 a 228, a responsabilização pelo transporte coletivo.

Art. 226 - O transporte é um direito fundamental do cidadão, sendo de responsabilidade do Poder Público Municipal a organização, o planejamento e a execução deste serviço, ressalvada a competência do Estado;

Art. 227 - É dever do Poder Público Municipal fornecer um serviço de Transporte Coletivo com tarifa condizente com o pode aquisitivo da população, bem como assegurar a qualidade dos serviços.

Art. 228 - As tarifas do transporte coletivo serão fixadas pelo Legislativo Municipal através de Parecer do Conselho Municipal de Trânsito.

Parágrafo Único: Os direitos de transporte de idosos e deficientes serão regulamentados por Lei Complementar.

O transporte coletivo é um serviço público. 

Genericamente serviço público é todo aquele prestado pela Administração ou por seus delegados, sob normas e controles estatais, para satisfazer necessidades essenciais ou secundárias da coletividade ou simples conveniências do Estado.

Através desta Lei, os Municípios terão obrigação de gerenciar todas as concessões de transportes terrestres sob sua competência, tudo para salvaguardar os usuários e a coletividade. Ademais, foram explicitados todos os requisitos para as novas concessões no que tange ao transporte terrestre e aquaviário. 

  
 Ou seja, a Administração Pública detém a responsabilidade de organizar, administrar, planejar e executar os serviços públicos, todavia estes podem ser delegados a pessoa jurídica privada, por meio de concessão ou permissão.

            No caso do município de Tunápolis, até então, o serviço era disponibilizado aos munícipes por meio do transporte escolar, contudo tal procedimento foi vetado pelo Ministério Público do Estado de Santa Catarina - Promotoria de Justiça da Comarca de Itapiranga, através do Oficio nº 006/2010/PJItapiranga, com a justificativa de que se o transporte escolar for subsidiado por recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, não se admite que esse transporte seja utilizado senão por alunos.

Dessa maneira, os demais cidadãos não poderão mais se utilizar deste serviço.

Sendo assim, cabe ao Poder Público Municipal disponibilizar meio de transporte adequado aos munícipes, responsabilidade esta já elencada informada no início desta justificativa.

   
Se a disponibilização não for fornecida diretamente pelo Poder Público, cabe a este delegar à iniciativa privada, mediante concessão ou permissão, ambas as formas precedidas por autorização legislativa e por procedimento licitatório.

Diante de todo o exposto, tem-se que a responsabilidade pelo transporte público é do Município, podendo ser delegado por concessão, nº 8.987/95, sendo que deverá ser instituída Lei Municipal que admita a prestação do serviço público de transporte público, por meio de concessão, bem como dê as diretrizes quanto a prestação, execução, regulamentação dos serviços, sem, contudo, contrariar a Lei Federal nº nº 8.987/95, bem como deverá haver o devido processo licitatório na modalidade de concorrência”.

Tunápolis, SC, aos 06 de Março de 2017.

        EGON INÁCIO BIEGER
Sec. Adm. Planejamento e Finanças. 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2017
Município de Tunápolis /SC.

Concorrência Pública nº. 002/2017
Tipo: menor valor da tarifa.

Edital de Concorrência Pública para contratação de empresa, mediante regime de concessão, para prestação do serviço de transporte coletivo de passageiros do Município de Tunápolis.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TUNÁPOLIS-SC, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com a Lei nº. 8.666/93 e suas alterações torna público, para conhecimento dos interessados, que às 14h, do dia 10 de abril de 2017, em Tunápolis, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal, sito à Rua João Castilho, 111, se reunirá a Comissão Permanente de Licitação, com a finalidade de receber os envelopes com a documentação e as propostas para o objeto a seguir descrito.

1. OBJETO - Esta licitação destina-se a promover a seleção de empresa, mediante regime de concessão, para a prestação do serviço de transporte coletivo municipal de passageiros,  conforme Projeto Operacional Básico, Anexo IV do presente Edital.

Observação: O serviço a ser executado deverá estar em conformidade com a legislação nacional de trânsito vigente, com as Leis Municipais nº 975 de 06 de abril de 2010 e 1269 de 17 de agosto de 2016.
2 – DA VISTORIA

2.1 - Os veículos de transporte coletivo, antes de serem liberados para o serviço regular, serão vistoriados pelo Município quanto ao aspecto de segurança, conservação e comodidade aos usuários, e deverão atender às exigências constantes no Projeto Operacional Básico, Anexo IV do presente Edital.
2.2 - Comprovação de que os veículos que serão utilizados sejam de fabricação conforme estabelece este edital, ou seja:

	CATEGORIA DE VEÍCULO
	ANO DE FABRICAÇÃO

	Ônibus
	A partir de 1997

	Van 
	A partir de 2003


2.3 - Durante o período de concessão, os veículos utilizados no transporte coletivo serão vistoriados a cada 180 (cento e oitenta) dias.
2.4 - A vistoria que trata o item 2.1 do Edital poderá ser efetuada, no todo ou em parte, por oficina mecânica credenciada pelo Município, correndo a despesa correspondente por conta do interessado na exploração do serviço.

3. RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E DAS PROPOSTAS

Dia: Até o dia 10 de abril de 2017
Hora: Até 14h
Local: Prefeitura Municipal de Tunápolis
Rua João Castilho,111
3.1 - Poderão participar desta concorrência pública as empresas do ramo legalmente constituídas e estabelecidas  e que satisfaçam as condições

previstas no presente Edital

3.1.1. - Não se admitirá a participação de empresas em consórcio no presente procedimento licitatório, tampouco a cessão, transferência e/ou a sub-contratação total ou parcial do seu objeto.

3.2 - Os licitantes deverão entregar 02 (dois) envelopes, contendo a Documentação e Proposta Comercial da Empresa.

3.3 - Os documentos referentes à HABILITAÇÃO deverão estar contidos em um envelope, identificado como de nº.01, para o que sugere-se a seguinte inscrição:
NOME E ENDEREÇO DO LICITANTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNÁPOLIS
RUA JOÃO CASTILHO, 111
CONCORRÊNCIA Nº. 002/2017
ENVELOPE Nº. 01 – DOCUMENTAÇÃO
3.3.1 - O envelope nº. 01 deverá conter:

3.3.1.1 - Habilitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, onde conste, dentro dos seus objetivos, a prestação de serviços acima indicados;

b) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

c) Certificado de registro cadastral de fornecedor, emitido pela Prefeitura Municipal de Tunápolis.

3.3.1.2 – Regularidade Fiscal:

a)Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

b)Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

c)Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal e Certidão quanto a Dívida Ativa da União;

d)Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual;

e)Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do licitante, na forma da lei;

f)Declaração sob as penas da Lei, firmada pelo representante legal da empresa ou Procurador habilitado, de que a empresa não emprega menor, de acordo com modelo do anexo III, desse Edital;

g)Declaração sob as penas da Lei, firmada pelo representante legal da empresa ou Procurador habilitado, de que não está declarada inidônea, para licitar ou contratar com a Administração Pública.
3.3.1.3 – Qualificação Técnica:

a)Declaração sob as penas da Lei, firmada pelo representante legal da empresa ou Procurador habilitado, de disponibilidade da frota necessária ao atendimento padrão do serviço estabelecido no Projeto Operacional Básico, Anexo IV do presente Edital.
3.3.1.4 – Qualificação Econômico-Financeira:

a)Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, com a indicação do nº do Livro Diário, número de registro na Junta Comercial e numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, que comprovem a boa situação financeira da empresa.
Observação: É vedada a substituição do balanço por balancetes ou balanços provisórios, podendo aquele ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.
b) Certidão negativa de falência ou concordata. 
c) Declaração, firmada por contador, de que se enquadra como microempresa, empresa de pequeno porte ou a elas equiparada, de acordo com o art. 3º da Lei Complementar nº123/2006.

3.3.2 - Os documentos do item 3.3.1, com exceção dos emitidos pela internet, poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório competente, ou por servidor Municipal. Neste último caso, será indispensável a apresentação do documento original para realização do processo de autenticação.

3.3.3 - Para os documentos que não mencionarem prazo de validade será considerado o prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua expedição.
OBSERVAÇÃO: DOCUMENTO FACULTATIVO NO ENVELOPE Nº 01:

DECLARAÇÃO, ABRINDO MÃO DO PRAZO RECURSAL DE CINCO DIAS ÚTEIS, REFERENTE A FASE DE HABILITAÇÃO DA CONCORRÊNCIA Nº. 002/2017, CASO HABILITADA.
3.3.5 - Quando a licitante não estiver representada por sócio com poderes de gerência, e se fizer representar por preposto, este deverá apresentar Carta de Credenciamento ou Procuração, com poderes para a prática de todos os atos do procedimento licitatório, em especial para renunciar aos prazos recursais.

3.4 - Os elementos referentes à PROPOSTA, deverão estar contidos em envelope fechado, identificado como de nº.02, para o que sugere-se a seguinte inscrição:
NOME E ENDEREÇO DO LICITANTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNÁPOLIS
RUA JOÃO CASTILHO, 111
CONCORRÊNCIA Nº. 002/2017
ENVELOPE Nº. 02 – PROPOSTA
3.4.1 - O envelope nº.2 deverá conter a Proposta financeira, devendo esta preencher obrigatoriamente, os requisitos abaixo:

a) Ser apresentada com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, com os valores expressos em moeda corrente nacional, com o uso de 2(duas) casas após a vírgula;

b) Ser entregue impreterivelmente, no local acima designado até o dia e a hora

determinados neste Edital;

c) Ser assinada e datada, assim como rubricada em todas as folhas;

d) Indicar claramente o preço da passagem, no qual deverão estar incluídos todos os encargos fiscais, trabalhistas e/ou de qualquer natureza, não se admitindo, a qualquer título, acréscimos sobre o preço proposto.

3.4.2 - O valor da tarifa, indicada na proposta da licitante, será de exclusiva

responsabilidade da licitante a partir de estudos próprios, não cabendo ao Poder Público qualquer responsabilidade pelo valor apresentado ou a obrigação de garantir quantidade mínima de passageiros para proporcionar rentabilidade ao operador.

3.4.3 - O valor da tarifa será reajustado mediante solicitação do Contratado e aprovada pela Comissão Municipal de Trânsito e ratificada pelo Legislativo Municipal. 
3.4.5 - A concessionária poderá explorar atividades geradoras de fontes de receitas adicionais, como a publicidade nos veículos, desde que previamente autorizadas pelo Poder Concedente e em conformidade com a legislação pertinente, e que não comprometam a atividade principal da concessão.

3.4.6 - O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data da entrega da proposta financeira.
4. JULGAMENTO

4.1 - O julgamento das propostas será pelo critério de menor valor da tarifa ofertado, sendo que o Município complementa um incentivo no valor de R$ 1,20 (um real e vinte  centavos), por quilômetro rodado, para as empresas que executam os serviços de transporte rodoviário de passageiros em conformidade com as disposições da Lei Municipal nº 1269/2016 de 17 de agosto de 2016. O referido valor será reajustado anualmente conforme a tabela do transporte rodoviário, emitida pelo Governo Federal.

4.2 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, será utilizado o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes, nos termos do Parágrafo 2º, do Artigo 45, da Lei 8.666/93 e suas alterações.
4.3 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte ou a elas equiparada, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, §2º, da Lei Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte ou a elas equiparada.

4.3.1. Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa, pela empresa de pequeno porte, ou por empresa a elas equiparada, sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta de menor valor.
4.3.2. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a empresa a elas equiparada detentora da proposta de menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 1 (um) dia útil, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.
b) Se a convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais empresas, que se enquadrarem para apresentação de nova proposta, no prazo previsto conforme a Lei.
4.4 - A proposta financeira deverá subordinar-se às normas e condições deste edital. Quaisquer inserções que visem à criação, modificação ou extinção de direitos serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta apenas no que se subordinar a este instrumento convocatório.

5. DOS PROCEDIMENTOS
5.1 - Uma vez abertos os envelopes, não serão admitidos cancelamentos ou inclusão de documentos ou ainda, alteração nas condições estabelecidas.

5.2 - Ao final de cada sessão será lavrada ata circunstanciada do ato, que será lida e assinada pela Comissão e licitantes presentes.

5.3 - A Comissão de Licitação procederá a abertura dos envelopes contendo as

documentações da habilitação, onde serão conferidos e rubricados por ela e pelos representantes presentes.

5.4 - Havendo renúncia expressa de todos os licitantes quanto ao prazo recursal ou, decorrido este sem interposição de recurso, a Comissão poderá proceder à abertura dos envelopes contendo as propostas financeiras das empresas consideradas habilitadas.

5.5 - A Comissão indicará o nome dos proponentes considerados aptos e devolverá, ao término do procedimento licitatório, os envelopes contendo as  propostas financeiras ainda fechados, das empresas porventura inabilitadas.

6. DOS RECURSOS

6.1 - Dos atos praticados no processo licitatório, caberá recurso nos termos que dispõe o art.109 da Lei Federal nº.8.666/93.

6.2 - Caberá recurso das decisões proferidas pela Comissão, devendo ser interposto no prazo de 05 (cinco) dias úteis, nas hipóteses de habilitação ou inabilitação do licitante e de julgamento das propostas, podendo, quando presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi proferida a decisão, ser feita por comunicação direta aos interessados com o correspondente registro em ata.

6.3 - Os recursos serão interpostos, por escrito, perante a Comissão de Licitação e dirigidos ao Prefeito Municipal, registrando-se a data e a hora da sua entrega, mediante protocolo, até o último dia do prazo do item anterior.

6.4 - Decorrido o prazo do item 6.2, sem interposição de recurso voluntário, a

Comissão remeterá o processo ao Prefeito Municipal, com vistas à homologação e adjudicação.

6.5 - Interposto o recurso voluntário, abrir-se-á vista aos licitantes, pelo prazo de 05 (cinco) dias úteis.

7 –DO CONTRATO:
7.1 – NO ATO DA ASSINATURA DO CONTRATO AS ADJUDICATÁRIAS DEVERÃO APRESENTAR:

7.2 - EXIGENCIAS PARA OS VEICULOS 

7.2.1 – Cópia do Certificado de Registro do Veículo de passageiros – “CRLV”, com o qual pretendem prestar os serviços, comprovando a disponibilidade destes veículos.

7.2.2 – Certificado de verificação do cronotacógrafo, em conformidade com a legislação em vigor;

7.2.3 – O veículo deverá apresentar e cumprir todos os equipamentos de segurança exigidos pelo Código de Transito Brasileiro

7.2.4 – Lanternas; cintos de segurança individuais, extintor de incêndio.

7.2.5 – Comprovação de que o motorista que realizar o transporte  esteja devidamente registrado como funcionário da empresa com registro em Carteira de Trabalho, ou em sendo o proprietário da empresa apresentar o contrato social.

7.2.6 – Apólice de seguro por danos pessoais, para os passageiros dos veículos, com cobertura mínima por passageiro de R$ 28.000,00 (vinte e oito mil reais).
7.3 - EXIGENCIAS PARA OS CONDUTORES – CTB, CONTRAN E DETRAN 

7.3.1 – Idade mínima 21 anos;

7.3.2 – Cópia da CNH – Carteira Nacional de Habilitação adequada para o tipo de veículo e serviço a ser prestado, categoria D ou E;

7.3.3 – A licitante vencedora obriga-se a apresentar documentação complementar que vier a ser exigida, na oportunidade, pelo Município para efeito de celebração do contrato.

7.4 – Os contratos serão assinados mediante apresentação de toda documentação exigida neste edital e seus anexos, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação, o licitante vencedor deverá assinar o Contrato do objeto licitado com o contratante, no Município de Tunápolis, na Prefeitura Municipal, sito à Rua João Castilho, 111, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte, durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.

7.5 – Se dentro do prazo, o convocado não assinar o Contrato, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados pelo critério previsto neste edital, ou então, revogará a licitação sem prejuízo da aplicação da pena de multa, no valor correspondente a 10 % (dez por cento) do valor do contrato e suspensão do direito de licitar e contratar com o Município pelo prazo de 12 (doze) meses.

8. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO:
8.1 - A empresa vencedora do certame deverá iniciar em até 10 (dez) dias o Transporte Coletivo nos termos contratados, sob pena de decair do seu direito perante a Municipalidade.

8.2 - O início das atividades fica condicionado à obtenção, pela empresa vencedora, do competente Alvará de Funcionamento a ser expedido pelo Setor de Tributação e Fiscalização.

9. DO PRAZO DE CONCESSÃO:

9.1 – O prazo da concessão será de 10(dez) anos, contados da data da assinatura do contrato, prorrogável por igual período, desde que a concessionária tenha cumprido com todas as obrigações contratuais assumidas e venha prestando o serviço adequadamente, investindo na qualidade, modernização e ampliação do serviço.

10 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 - Pela inexecução contratual a contratada se submeterá as seguintes penalidades:

a) multa de 0,5% por dia de atraso, limitado a 05 (cinco) dias, após será considerado rescisão contratual;

b) multa de 10% para o caso de inexecução parcial do contrato, com rescisão do mesmo e, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e contratar com o Município pelo período de 06(seis) meses;

c) multa de 10% para o caso de inexecução total do contrato, com rescisão do mesmo e, cumulada com a pena de suspensão do direito de contratar e licitar com o Município pelo prazo de 12 (doze) meses;

10.2 - As multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do contrato.

11 - DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1 - Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender quaisquer das disposições deste Edital.

11.2 - É facultada a Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

11.3 - A autoridade competente para a aprovação do processo licitatório poderá revogar este Edital por interesse público, devendo anulá-lo por ilegalidade, em despacho fundamentado (art.49 da Lei Federal 8.666/93).

11.4 - Aplicam-se, no que couber, as disposições contidas nos artigos 77, 78, 79, 87 e 88 da Lei Federal nº.8.666/93.

11.5 - Os casos omissos serão resolvidos em conformidade com as disposições legais vigentes, em especial a Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, a Lei Municipal nº 975 de 06 de abril de 2010, a Lei 1269 de 17 de agosto de 2016.

11.6 - A participação nesta Licitação implica aceitação integral e irretratável dos termos do Edital, bem como na observância dos regulamentos administrativos, normas técnicas gerais e especiais aplicáveis.

11.7 - Maiores informações serão prestadas aos interessados no horário das 07h30min às 11h30min e das 13h15min às 17h15min, na Prefeitura Municipal de Tunápolis/SC, sito na Rua João Castilho, 111, ou pelo telefone (049)36321122.

É parte integrante deste edital o anexo:

I - Minuta de Contrato;
II - Planilha deOrçamento
III – Modelo de Declaração de que a empresa não emprega menor 
IV – Projeto Operacional Básico.
Prefeitura Municipal de Tunápolis, em 06 de Março de 2017.
RENATO PAULATA
Prefeito Municipal.

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 002/2017
ANEXO I

MINUTA DE CONTRATO – PROCESSO LICITATÓRIO Nº     .........
CONTRATANTE: Município de Tunápolis pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 78.486.198/0001-52, com endereço na Rua João Castilho, 111, neste ato representado por seu Prefeito Municipal o Sr. Renato Paulata, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade n° 1857045 e inscrito no CPF sob n° 605.081.919-04, residente e domiciliado na Rua João Castilho nº 467, no Município de Tunápolis/SC, doravante denominado de CONTRATANTE.

CONTRATADO: O vencedor do certame.

FUNDAMENTO LEGAL: Vincula-se o presente Contrato às normas previstas na Lei nº 8.666/93, e Processo Licitatório nº  42/2017 e Concorrência Pública n° 02/2017.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O presente instrumento tem por objeto a outorga, mediante regime de concessão, da prestação do serviço de transporte coletivo urbano municipal de passageiros,  conforme Projeto Operacional Básico anexo a este Contrato.

Parágrafo único. O serviço a ser executado deverá estar em conformidade com a legislação nacional de trânsito vigente, com a Lei Municipal nº 975 de 06 de abril de 2010, Lei Municipal 1269 de 17 de agosto de 2016.
Cláusula Segunda. A tarifa custará o valor de R$_____ (_________), por passageiro, sendo que o Município complementa com um incentivo no valor de R$ 1,20 (um real  e vinte centavos), por quilômetro rodado, para as empresas que executam os serviços de transporte rodoviário de passageiros em conformidade com as disposições da Lei Municipal nº 1269/2016 de 17 de agosto de 2016. O referido valor será reajustado anualmente conforme a tabela do transporte rodoviário, emitida pelo Governo Federal.

Parágrafo único. O valor da tarifa será reajustado mediante solicitação do Contratado e aprovada pela Comissão Municipal de Trânsito e ratificada pelo Legislativo Municipal.
Cláusula Terceira. A vigência do contrato tem seu termo inicial com a assinatura do presente instrumento e final em 10(dez) anos, contados da data da assinatura, prorrogável por igual período, desde que a concessionária tenha cumprido com todas as obrigações contratuais assumidas e venha prestando o serviço adequadamente, investindo na qualidade, modernização e ampliação do serviço.
Cláusula Quarta. A Concessionária deverá iniciar o serviço em até 10 (dez) dias a

contar da assinatura do Contrato.

Parágrafo único. O início das atividades fica condicionado à obtenção, pela Concessionária, do competente Alvará de Funcionamento a ser expedido pelo Setor de Tributação e Fiscalização do Município.
Cláusula Quinta. Os veículos de transporte coletivo, antes de serem liberados para o serviço regular, serão vistoriados pela Comissão Municipal de Trânsito do Município quanto ao aspecto de segurança, conservação e comodidade aos usuários.
Parágrafo primeiro. Durante o período de concessão, os veículos utilizados no transporte coletivo serão vistoriados a cada 180 (cento e oitenta) dias.
Parágrafo segundo. A vistoria que trata a cláusula quinta poderá ser efetuada, no todo ou em parte, por oficina mecânica credenciada pelo Município, correndo a despesa correspondente por conta do interessado na exploração do serviço.

Cláusula Sexta. Constituem obrigações da CONCESSIONÁRIA:

a) prestar o serviço delegado de forma adequada à plena satisfação dos usuários, em conformidade com as normas legais vigentes e com o presente contrato;

b) garantir a segurança e a integridade física dos usuários;

c) manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à concessão;

d) utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação conforme previsto nas normas regulamentares de trânsito e no Projeto Operacional Básico anexo a este Contrato;

e) zelar pela integridade e conservação dos bens vinculados à prestação do serviço, bem como segurá-los adequadamente;

f) operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante contratações regidas pelo direito privado, observada a legislação trabalhista;

g) apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações previdenciárias, tributárias e trabalhistas;

h) adequar a frota às necessidades do serviço, sempre que exigido pelo Poder Concedente, mediante justa contraprestação, seja através do aumento da tarifa ou outra forma ajustada;

i) desde que haja viabilidade técnico-econômica, cumprir novos percursos ou horários impostos pela necessidade dos usuários e por determinação do Concedente;

j) prestar contas da gestão do serviço ao poder concedente e aos usuários, sempre que o for exigido;

k) permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, em qualquer época, às obras, aos equipamentos e às instalações integrantes do serviço, bem como a seus registros contábeis;

l) promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico das instalações, equipamentos e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do meio ambiente; e

m) captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à prestação do serviço.

Parágrafo único. As contratações, inclusive de mão-de-obra, feitas pela Concessionária serão regidas pelas disposições de direito privado e pela legislação trabalhista, não se estabelecendo qualquer relação entre os terceiros por ela contratados e o poder concedente.
Cláusula Sétima. Constituem obrigações do CONCEDENTE:

a) regulamentar o serviço concedido e fiscalizar permanentemente a sua prestação;

b) aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;

c) intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em lei;

d) extinguir a concessão, nos casos previstos em lei e na forma prevista no presente instrumento;

e) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas na forma da lei e do presente contrato;

f) cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as cláusulas contratuais da concessão;

g) zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos usuários, que serão cientificados, em até trinta dias, das providências tomadas;

h) deliberar acerca da viabilidade técnico-econômica das proposições de novos percursos ou horários impostos pela necessidade dos usuários;

i) exigir da Concessionária a comprovação periódica da regularidade das obrigações previdenciárias, tributárias e trabalhistas;

j) fiscalizar, periodicamente, as obras, os equipamentos e as instalações integrantes do serviço, bem como os registros contábeis da Concessionária; e 

k) estimular o aumento da qualidade na prestação do serviço, com a atualização e o desenvolvimento tecnológico das instalações, equipamentos, sistemas e preservação do meio-ambiente.
Cláusula Oitava. A contratante poderá modificar unilateralmente o presente Contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos da Contratada, com base no art.65 da Lei 8.666/93.
Cláusula Nona. Pela inexecução contratual a Contratada, ficará sujeita as seguintes

penalidades:

a) multa de 0,5% por dia de atraso, limitado a 03 (três) dias, após será considerado rescisão contratual;

b) multa de 10% para o caso de inexecução parcial do contrato, com rescisão deste e,

cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e contratar com o Município pelo período de 06(seis) meses;

c) multa de 10% para o caso de inexecução total do contrato, com rescisão deste e, cumulada com a pena de suspensão do direito de contratar e licitar com o Município pelo prazo de 12 (doze) meses;

OBS: As multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do contrato.

Cláusula Décima. Aplicam-se, no que couber, as disposições contidas nos artigos 77, 78, 79,87 e 88 da Lei Federal nº.8.666/93 e das sanções previstas na Lei Municipal 975 de 06 de abril de 2010.
Cláusula Décima Primeira. O presente contrato está vinculado ao Edital de Licitação, na modalidade de Concorrência Pública nº.002/2017 e, em conformidade com a Lei Federal nº.8.666 de 21 de Junho de 1993 e suas alterações; com a Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; com a Lei Municipal nº 975 de 06 de abril de 2010, da Lei Municipal 1269 de 17 de agosto de 2016, as quais terão aplicabilidade também onde o presente contrato for omisso.
Cláusula Décima Segunda. A Contratada compromete-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumida, as condições de habilitação e qualificação inicialmente exigidas.
Cláusula Décima Terceira. As partes elegem o Foro da Comarca de Itapiranga/SC para dirimir dúvidas emergentes do presente Contrato, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma.

Tunápolis, ____ de __________ de _____.

Renato Paulata


                 Contratado

Prefeito Municipal

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº.002/2017
ANEXO II

PLANILHA DE VALOR MÁXIMO ESTIMADO

PARA A TARIFA / PASSAGEM

Descrição do Objeto Valor R$

Outorga, mediante regime de concessão, da prestação do serviço de transporte coletivo urbano municipal de passageiros, conforme Projeto Operacional Básico, anexo IV do Edital. R$ 5,00 a tarifa

Tunápolis/SC, 06 de março de 2017
Renato Paulata
Prefeito Municipal

Presidente da Comissão Municipal de Trânsito

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2017
ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A EMPRESA

NÃO EMPREGA MENOR

DECLARAÇÃO

Ref.: (identificação da licitação) ..........................................., inscrito no CNPJ nº. ............................., por

intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)................................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº................................ e do CPF nº. ...................................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e também, que não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

-----------------------------------------------------

(data)

----------------------------------------------------

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2017
ANEXO IV

PROJETO OPERACIONAL BÁSICO

SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO POR ÔNIBUS

LINHAS DE TRANSPORTE COLETIVO MUNICIPAL

DE PASSAGEIROS POR ÔNIBUS

1- OBJETIVOS:

O presente Projeto Operacional Básico destina-se a orientar a elaboração da proposta de operação do Sistema de Transporte Coletivo por Ônibus a partir de 1997/ Van a partir de 2003, nas suas linhas entre o Centro da cidade até as Comunidades conforme itinerário a seguir:
Estas linhas foram concebidas como um sistema, a fim de permitir um melhor atendimento dos usuários nos trechos em comum, com menores intervalos.

2- ITINERÁRIOS E PONTOS DE PARADA DAS LINHAS:

As linhas de transporte coletivo municipal terão os seguintes itinerários:
a) Linha 01: Denominação: Sede/Fronteira
PARTIDA: Na Rua Santa Cruz (Coberturas da Efacitus) indo em direção a Comunidade de Linha Raigão Alto, seguindo em direção a Linha Raigão Baixo até o Clube, seguindo para Linha bonita até o Clube, passando por Linha Pitangueira, até a divisa de Agostinho Schmidt retornando pela estrada geral até o Centro de Cultura, totalizando 31 km aproximadamente por roteiro.
b) Linha 02: Denominação: Centro/Via Canaleta, São Jorge
PARTIDA: Na Rua Santa Cruz (Coberturas da Efacitus), indo em direção a Comunidade de Linha Canaleta, São Jorge, Fátima, São José via Vale Pio, até o Clube de São Pedro, seguindo pela Linha Wirth, subindo o morro do Facão, via Linha Baumgratz, até o Centro em frente ao Centro de Cultura, totalizando 37 km aproximadamente. 
Todas as linhas deverão ser feitas duas vezes por semana, uma na parte da manhã com saída às 7h30min e retorno às 11h, outra pela parte da tarde com saída às 12h30min e retorno às 17h. 
__________________________

RENATO PAULATA
Prefeito Municipal

